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RESUMO

[bookmark: _GoBack]Introdução: Em geral, os direitos das travestis e mulheres transexuais são sistematicamente violados em múltiplos espaços, inclusive naqueles que têm compromisso com a promoção, a proteção e a recuperação da saúde. Dificuldades no acesso aos serviços no Sistema Único de Saúde (SUS) afetam a construção das relações nesses ambientes e o cuidado que será produzido. Entre os indivíduos que compõem a população LGBTQIA+, travestis e mulheres transexuais são as principais vítimas das inúmeras formas de violência. O acolhimento inadequado nas unidades de saúde envolve assédio, negação de atendimento, patologização da transexualidade e outros desrespeitos à diversidade sexual e identidade de gênero. Objetivos: Fomentar discussão da tran-travestifobia nos ambientes de saúde e produzir reflexões acerca da produção e continuidade do cuidado integral e humanizado às travestis e mulheres transexuais no SUS. Contexto: Relato de experiência desenvolvido nos trabalhos junto à equipe da pesquisa “Violação dos Direitos Humanos e Saúde Mental numa População de Mulheres Transexuais e Travestis – DihMuTrans” e que compôs a monografia de conclusão de curso de uma acadêmica de Medicina da Universidade Federal Fluminense – UFF. A coleta de dados iniciou em 2022, após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 57242722.3.0000.5243). A pesquisa se desenvolveu nos “espaços” e atividades do Projeto de Extensão “Saúde das pessoas LGBTQIA+ sob a ótica da Saúde Coletiva: atenção integral à saúde no SUS – PROSAIN”. A construção do relato ocorreu mediante diálogos e entrevistas com travestis e mulheres transexuais de agosto de 2022 a novembro de 2023, observação participante em ambulatório destinado à saúde dessa população de maio a agosto de 2023 e participação em diferentes atividades que subsidiaram reflexões sobre a temática, como grupos focais, oficinas, simpósio e curso de formação. Descrição: Os encontros com as travestis e mulheres transexuais produziram inúmeros relatos acerca da violação dos seus direitos nas unidades de saúde, ambientes nos quais o acolhimento adequado é peça fundamental na construção das relações. A forma como essa população é acolhida em suas demandas tem profunda influência na continuidade da atenção à saúde. Uma prestação de serviços excludente/fragmentada e que não privilegia o diálogo eleva os riscos à saúde dessas usuárias. O desrespeito ao uso do nome social e o emprego inadequado dos pronomes eram tópicos frequentemente abordados, uma vez que provocavam considerável constrangimento e afastavam essas usuárias das unidades de saúde. A utilização de hormônios e silicone industrial também era temática presente e a exclusão dessa população desses ambientes associada à rede de comunicação bem estabelecida favoreciam trocas de experiências e consumo desses produtos sem conhecimento dos riscos relacionados. De modo a ilustrar essas temáticas, tem-se a narrativa do uso de hormônios por uma mulher trans com orientação de seus pares e que, após doses crescentes, necessitou de internação devido à trombose e embolia pulmonar. Segundo narrativa, um dos médicos da unidade hospitalar recusou-se a chamá-la pelo nome social, tratou-a no masculino e dificultou sua transferência para a enfermaria feminina. Ela compartilhou que aquele profissional, culpando-a pela situação, disse-lhe que nunca mais poderia usar hormônios: “Senti como se tivesse recebido um atestado de morte”, revelou. Cada história de vida revelou a longa e difícil jornada dessas usuárias pela Rede de Atenção à Saúde (RAS) e expôs os desafios nos serviços oferecidos pelo SUS. Portanto, ações como minimizar/simplificar receios e anseios dessas usuárias, desrespeitar seus direitos e normalizar práticas que reproduzem preconceitos e exclusões favorecem o adoecimento físico e mental. Resultados: O SUS apresenta estrutura e funcionamento complexos que podem se configurar em barreiras que impactam na efetivação dos princípios de universalidade, integralidade e igualdade na assistência à saúde. No caso das travestis e mulheres transexuais, população historicamente desassistida, o descompasso entre o estabelecido em leis e o vivenciado no cotidiano das unidades de saúde torna-se mais evidente. A Constituição do Brasil de 1988 traz a dignidade da pessoa humana como um de seus fundamentos, assegura que todos são iguais perante a lei e enumera a saúde como um dos direitos do ser humano. Assim, diante da necessidade de transformações nas relações sociais estabelecidas nos ambientes de saúde, a Política Nacional de Humanização enfatiza que a inclusão de diferenças no SUS requer implementação de mudanças pela coletividade que integra a RAS. O desconhecimento sobre a saúde da população LGBTQIA+ e a reprodução do preconceito em relação à diversidade sexual e identidade de gênero contribuem para a discriminação durante a assistência e fazem com que muitas recorram a seus pares na busca da resolução das suas demandas, o que representa inúmeros riscos à saúde dessa população. Em contrapartida, o estabelecimento de vínculo positivo trabalhador-usuária permite conhecer – ao menos em parte – a dimensão da complexidade do sujeito, mapear necessidades, identificar obstáculos e reconhecer potencialidades mediante trabalho criativo e articulado que envolva equipes, usuárias e suas famílias/comunidade, de forma a traçar a melhor linha de cuidado. Assim, para além do sexo biológico e da identidade de gênero, é preciso conhecer suas histórias de vida, pois essa população apresenta demandas que atravessam o Processo Transexualizador, como anticoncepção, hipertensão, diabetes, trabalho, espiritualidade etc. É preciso uma abordagem biopsicossocial que as aproximem dos espaços destinados à promoção e manutenção do cuidado, tornando-as protagonista nesse processo. Considerações finais: Diante da ampla e complexa dimensão que a assistência às travestis e mulheres transexuais assume, é necessária a (re)formulação de condutas que favoreçam a cidadania, a dignidade da pessoa humana, a integralidade e a equidade na assistência, eliminando o sofrimento e o adoecimento decorrentes da exclusão. Essas ações exigem esforços compartilhados entre diversos setores da sociedade e estímulo a políticas e programas de combate à discriminação como parte fundamental na promoção da saúde. A reavaliação constante da prática profissional é peça fundamental no atendimento integral atualizado e adequado. É por meio da apreciação contínua das demandas e do diálogo com as travestis e mulheres transexuais que criamos, desfazemos, refazemos ou transformamos o nosso processo de trabalho e o (re)organizamos com o objetivo de promover melhor acolhimento e construir espaços de saúde seguros e livres de discriminação no SUS. 
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